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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2019

 PROAD 3284/2019

TIPO Menor Preço.

BASE LEGAL Este  procedimento  licitatório  obedecerá,  integralmente,  a  Lei  nº  10.520/2002 (Institui  a 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns); 
Lei nº 8.666/93 (institui normas para licitações e contratos); Lei nº 8.078/90 (Dispõe sobre a 
proteção do consumidor);  Lei Complementar nº 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da 
ME  e  EPP);  o  Decreto   nº  5.450/2005  (Regulamenta  o  pregão,  na  forma  eletrônica), 
Decreto  nº 8538/2015 (Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 
para as ME e EPP nas contratações públicas) Lei Complementar nº 147/2014 (que altera a 
Lei Complementar nº 123/2006),  bem como às Instruções Normativas/MARE nº 05/1995 
(estabelecer os procedimentos destinados à implantação e operacionalização do SICAF-
SIASG) e IN nº 01/2001 (Altera dispositivos da Instrução Normativa MARE n° 5, de 21 de 
julho de 1995).

OBJETO Contratação de empresa especializada em prestação de forma contínua de serviços de 
limpeza, conservação, higienização, asseio diário e jardinagem, com fornecimento de: mão 
de obra e todos os materiais e equipamentos e ferramentas necessárias e serviços a serem 
executados nas instalações das Unidades Trabalhistas no Interior do Estado de Rondônia.

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE ME's E EPP's, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
E ARTI. 6º DO DEC. Nº 8538/2015.

                                         (   )  SIM                             ( XX ) NÃO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

Dia:  09 de julho de 2019

Hora: 11h00

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS

Dia:   09 de julho de 2019

Hora: 11h30

CONSULTAS AO EDITAL:

- www.trt14.jus.br  - (Consultas/Licitações/2019/Pregão).
- w  ww.licitacoes-e.com.br  
- Esclarecimentos: pregoeiro@trt14.jus.br  -   Telefone: (0xx) 69-3218-6431

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../20...
(Processo Administrativo n.°...........)

O Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região e este Pregoeiro  levam ao  conhecimento  dos 
interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar 
n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, farão realizar licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  mediante  as  condições 
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de forma contínua de serviços de 
limpeza, conservação, higienização, asseio diário e jardinagem, com fornecimento de: 
mão de obra e todos os materiais e equipamentos e ferramentas necessárias e serviços 
a serem executados nas instalações das Unidades Trabalhistas no Interior do Estado de 
Rondônia,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste 
instrumento:

1.2. Da demanda e valor estimado: 

Resumo da contratação

Item
Descrição Unidade Qtd Valor Anual 

R$
Valor Global – 30 

meses
R$

1 Serventes de 
limpeza

Postos

Com cessão de 
mão de obra

17 R$ 927.552,33 R$  2.318.880,83

2 Serviços de 
jardinagem

Serviços

Sem cessão de 
mão de obra

13 106.17888 R$ 265.447,20

Valor Global ( 30 meses) R$ 2.584.328,03

1.3. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens 1 e 2, conforme tabela 
acima, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.4. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  valor  global  dos  30  (trinta)  meses, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

1.4.1 O preço ofertado pela licitante não poderá ser superior aos itens de referência 
(1 e 2) e, consequentemente, o valor global. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As  despesas  com  o  pagamento  estão  previstas  no  Programa  de  Trabalho: 
02.122.0571.4256.6020 – Apreciação de Causas Trabalhistas - Natureza da Despesa: 
3390.37.02- Locação de Mão de Obra (Limpeza e Conservação). 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico utilizado para a realização deste certame (Licitacoes-
e do Banco do Brasil), os interessados em participar do presente pregão, deverão dispor 
de chave de identificação e senha de acesso, pessoais e intransferíveis, obtidas após 
cadastramento junto ao Banco do Brasil S.A., por meio de suas agências sediadas no 
país ou por outros meios disponibilizados pelo banco. (§ 1º, Art. 3º, do Decreto 5.450, 
31/05/05).  

3.2. O  procedimento,  regras  e  critérios  para  o  cadastramento  acima  citados,  serão  os 
estipulados pelo Banco do Brasil  S/A, os quais poderão ser consultados também por 
meio do endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais  e 
mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. A participação no certame se dará por meio do encaminhamento de proposta de 
preços,  exclusivamente por  meio do sistema Licitacoes-e do Banco do Brasil,  pela empresa 
devidamente  credenciada  na  forma  do  item  anterior,  observando-se  as  datas  e  horários 
estabelecidos no item 3.0 deste Edital.  

4.2. O  tempo  normal  da  disputa  será  de  05  (cinco)  minutos,  podendo  o  tempo  ser 
prorrogado para maior critério do Pregoeiro, em seguida inicia-se a contagem de tempo aleatório 
(tempo randômico), o qual será de até 30 (trinta) minutos, para o encerramento da disputa.

4.3.  Em caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da fase de lances do pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances até 
o retorno do Pregoeiro à sessão, sem prejuízo dos atos realizados.
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4.4. Não poderão  participar  desta  licitação os interessados:  proibidos de participar  de 
licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente:

4.4.1 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.2 estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.4.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei  nº 8.666, de 
1993;

4.4.4 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação;

4.4.5 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.4.7 instituições  sem  fins  lucrativos  (parágrafo  único  do  art.  12  da  Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017)

4.4.7.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação 
se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o 
Poder  Público  e  a  organização  social  (Acórdão  nº  1.406/2017- TCU-Plenário), 
mediante  apresentação  do  Contrato  de  Gestão  e  dos  respectivos  atos 
constitutivos.

4.5. Nos termos do art.  5º  do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1 Para  os  fins  do  disposto  neste  item,  considera-se  familiar  o  cônjuge,  o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 
7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na  
execução dos serviços  contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas.

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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5.3. Incumbirá  ao licitante  acompanhar  as  operações no sistema eletrônico  durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,  
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. Até a  abertura  da sessão,  os licitantes poderão retirar  ou substituir  as propostas 
apresentadas.  

5.5. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.7. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta  ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Termo de Referência

5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir:

5.8.1 cotação  de  percentual  menor  que  o  adequado:  o  percentual  será  mantido 
durante toda a execução contratual;

5.8.2 cotação  de  percentual  maior  que  o  adequado:  o  excesso  será  suprimido, 
unilateralmente,  da  planilha  e  haverá  glosa,  quando  do  pagamento,  e/ou 
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins 
do previsto no subitem anterior. 

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.11. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.13. Nos preços propostos e nos lances ofertados, já deverão estar inclusos todos os 
custos necessários à entrega do objeto da presente licitação, bem como todos os materiais, 
equipamentos,  impostos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas, 
fretes, seguros, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
licitado constante da proposta, bem como os descontos porventura concedidos. 
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5.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação e caso seja maior deverá ser explicitado na proposta. 

5.15. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão 
nº 1455/2018 -TCU - Plenário);

5.15.1 O descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato 
cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

6  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não  estejam em conformidade com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2 A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valo global.  

6.6  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo  
sistema. 

6.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.9 Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
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6.10 Durante o transcurso  da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.

6.12 Em caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da fase de lances do pregão, o  
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances até o 
retorno do Pregoeiro à sessão, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.13 Quando a desconexão acima mencionada persistir  por tempo superior a 10 (dez) 
minutos,  a  sessão  do  pregão  será  suspensa,  tendo  reinício  somente  após  comunicação 
expressa aos participantes pelo pregoeiro, por meio do próprio sistema BB Licitações Eletrônicas 

6.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas.

6.15 Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor  
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.

6.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

6.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá  apresentar 
melhor oferta.

6.19 Só se considera empate entre  propostas iguais,  não seguidas de lances.  Lances 
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos 
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços:

6.19.1.1 prestados por empresas brasileiras; 

6.19.1.2 prestados  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no 
desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

6.20 Persistindo  o  empate  entre  propostas,  será  aplicado  o  sorteio  como  critério  de 
desempate. 
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6.21 Apurada  a  proposta  final  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital.

6.22 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

7.2.1 contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

7.2.3.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que:

7.2.3.1.1 for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente 
preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero, 
incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado, 
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o ato  convocatório  da 
licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.3 Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no 
item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove  
a exequibilidade da proposta.

7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante 
e  evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta.

7.5 Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a 
exequibilidade e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os 
indícios que fundamentam a suspeita.

7.6 O Pregoeiro  poderá convocar  o  licitante  para enviar  documento digital,  por  meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) 
horas , sob pena de não aceitação da proposta.

7.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo  estabelecido,  e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

7.6.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.6.3 Todos  os  dados informados pelo  licitante  em sua  planilha  deverão  refletir  com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.6.4  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

7.6.5.1 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, 
seja  quanto  ao  preço  ou  quaisquer  outras  condições  que  importem  em 
modificações  de  seus  termos  originais,  ressalvadas  apenas  as  alterações 
absolutamente  formais,  destinadas  a  sanar  evidentes  erros  materiais,  sem 
nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas,  desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

7.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

7.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.

7.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte,  sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.

8 DA HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes 
cadastros:

8.1.1 SICAF;

8.1.2 Cadastro  Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3 Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade 
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4 Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante  e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.1.5.1 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas,  o gestor diligenciará para verificar se 
houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.1.5.1.1 A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.1.5.1.2 O licitante  será  convocado para  manifestação  previamente  à 
sua desclassificação.

8.1.6 Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.

8.1.7 No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

8.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores  –  SICAF,  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal,  à 
qualificação econômica financeira. 

8.2.1 O  interessado,  para  efeitos  de  habilitação  prevista  na  Instrução  Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento do SICAF. 

8.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio 
oficial,  ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas no mínimo, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

8.4.1 As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.5 Os  licitantes  que  não  estiverem  cadastrados  no  Sistema  de  Cadastro  Unificado  de 
Fornecedores  –  SICAF  além do  nível  de  credenciamento  exigido  pela  Instrução  Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, 
nas condições descritas adiante.

8.6 Habilitação jurídica: 

8.6.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI:  ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente 
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 
comprobatório de seus administradores;

8.6.3 inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,  
filial ou agência;
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8.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;

8.6.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País;

8.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.

8.7  Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.7.2 prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade Social,  nos  termos da  Portaria  Conjunta  nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.

8.7.3 prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço 
(FGTS);

8.7.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei  
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.5 prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.7.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio  ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

8.8  Qualificação Econômico-Financeira: 

8.8.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.8.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta;

8.8.2.1 no caso de  empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade;

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

8.8.2.2 é  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou 
contrato/estatuto social.

8.8.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.8.3. As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  que  apresentarem  resultado 
inferior  ou  igual  a  1(um)  em  qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

8.9  Qualificação Técnica: 

8.9.1 Um  ou  mais  atestado(s)  e/ou  declaração(ões)  de  capacidade  técnica, 
expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da 
licitante, que comprove(m):

8.9.1.1 Aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando 
que  a  licitante  gerencia  ou  gerenciou  serviços  terceirizados,  com,  no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número de empregados que serão 
necessários  para  suprir  os  postos  contratados  em  decorrência  desta 
licitação; 

8.9.1.2 Será  aceito  o  somatório  de  atestados  e/ou  declarações  de  períodos 
concomitantes para comprovar a capacidade técnica; 

8.9.1.3 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se 
referir a serviços prestados, no âmbito da atividade econômica principal 
e/ou secundária da licitante, especificada no contrato social vigente. 

8.9.2 Experiência  mínima de 2 (dois)  anos na prestação de serviços terceirizados, 
ininterruptos ou não, até a data do da sessão pública de abertura do Pregão:

8.9.2.1 Os períodos concomitantes serão computados uma única vez;

8.9.2.2 O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.9.3 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsável. 

8.9.3.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições 
locais  para  execução  do  objeto;  ou  que  tem  pleno  conhecimento  das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 
responsabilidade  por  este  fato  e  não  utilizará  deste  para  quaisquer 
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questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 
com a contratante. 

8.9.4 Os documentos exigidos  para  habilitação  relacionados  nos  subitens  acima, 
deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio do e-mail  
pregoeiro@trt14.jus.br,  no prazo de até 24 (vinte quatro) horas.  Podendo ser 
dilatado,  a  critério  do pregoeiro,  desde  que verificado  as  particularidades do 
objeto. 

8.9.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.9.6 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

8.9.7 Se o licitante  for  a matriz,  todos os documentos deverão estar  em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.9.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial  com diferenças de 
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11.1 A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  posterior  à  fase  de 
habilitação.

8.12 Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e  uma vez constatada a existência  de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo  poderá  ser  prorrogado  por  igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.13 A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,  sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa  com  alguma  restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o 
mesmo prazo para regularização. 

8.14 Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma.

8.15 Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o 
estabelecido neste Edital.

8.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.
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9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1  A  proposta  final  do  licitante  declarado  vencedor  deverá  ser  redigida  em  língua 
portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou 
ressalvas,  devendo a última folha ser  assinada e as demais rubricadas pelo  licitante  ou seu 
representante legal.

9.1.1 conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante 
vencedor, para fins de pagamento.

9.2  A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1 Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam  a 
Contratada.

9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,  
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.5 A proposta deverá  obedecer  aos termos deste  Edital  e  seus  Anexos,  não sendo 
considerada  aquela  que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que  estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.

10 DOS RECURSOS

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a  fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema.

10.2 Havendo quem se manifeste,  caberá ao Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e a 
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso, 
fundamentadamente.

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico,  em  outros  três  dias,  que  começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.
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10.3 O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento. 

10.4 Os  autos  do  processo  permanecerão  com vista  franqueada  aos  interessados  no 
seguinte endereço:

10.5  Processo  Administrativo  (PROAD)  ficará  disponível  com  vista  franqueada  aos 
interessados no  Portal  do TRT 14:  www.trt14.jus.br  (1º  Passo:  teclar em  Consultas  -  2º 
Passo: teclar Processo Administrativo), nos termos do art. 26, caput, do Dec. 5.450/05.

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1 Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão  pública,  situação  em  que  serão  repetidos  os  atos  anulados  e  os  que  dele 
dependam.

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

11.2 Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a 
sessão reaberta.

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),  e-mail,  ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados.

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 O objeto  da licitação será adjudicado ao licitante  declarado vencedor,  por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados.

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1 Será  exigida  a  prestação  de  garantia  na  presente  contratação,  conforme  regras 
constantes do item 18 do Termo de Referência.
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14 DO TERMO DE CONTRATO

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento 
(AR)  ou meio eletrônico,  para que seja  assinado e devolvido no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3 O prazo de vigência da contratação é o aquele assentado no Termo de Referência. 

15 DO REAJUSTE

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 17 do 
Termo de Referência, anexo a este Edital.

16 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos nos itens 1; 5, 6 
e 12 do Termo de Referência.

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 11 e 
12 do Termo de Referência.

18 DO PAGAMENTO

18.1 As regras acerca do pagamento do valor contratual são as estabelecidas no item 16 
do Termo de Referência, anexo a este Edital.

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1 Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o 
licitante/adjudicatário que: 

19.1.1 não assinar  o  termo de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento  equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2 apresentar documentação falsa;

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5 não mantiver a proposta;

19.1.6 cometer fraude fiscal;

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo;

19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP ou  o  conluio  entre  os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3 O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:

19.3.1 Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

19.3.2 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)  
pela conduta do licitante; 

19.3.3 Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o  órgão,  entidade  ou 
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4 Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com a  União  e  descredenciamento  no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.3.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 20.1 deste Edital.

19.3.5 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a 
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a 
Contratante pelos prejuízos causados;

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.5 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº  
9.784, de 1999.

19.6 A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência.
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20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2 A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail 
pregoeiro@trt14.jus.br ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  endereço:  Rua  Almirante 
Barroso, nº 600, Bairro Mocambo, 3º andar, Secretaria Administrativa. 

20.3 Caberá ao Pregoeiro  decidir  sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 
horas.

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

20.5 Os pedidos de esclarecimentos  referentes a  este  processo  licitatório  deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.

20.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado.

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada,  a  sessão será  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja  
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.3 Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública 
observarão o horário de Brasília – DF.

21.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

21.5 Incumbirá  ao licitante  acompanhar as operações no sistema eletrônico durante  a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

21.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.8 As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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21.9 Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas 
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de 
expediente na Administração.

21.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento do ato,  observados os  princípios  da 
isonomia e do interesse público.

21.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.13 O Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico  www.trt14.jus.br 
(Consultas/Licitações/Editais de Licitações/2019) e, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço: Rua Almirante Barroso, nº 600, Bairro Mocambo, 3º andar, Secretaria Administrativa, 
nos dias úteis, no horário das 07h30 horas às 14h30 horas, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.14.1 ANEXO I - Termo de Referência;

21.14.2 ANEXO II – Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

21.14.3 ANEXO III – Modelo de Declaração; 

21.14.4 ANEXO IV – Forma de apresentação da proposta;

21.14.5 ANEXO V – Conta Vinculada; 

21.14.6 ANEXO VI – Da planilha de custo e formação de preços; 

21.14.7 ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato. 

Porto Velho/RO, 4 de junho de 2019. 

(assinado digitalmente)

Célia Maria Madureira Serra

Pregoeira Oficial do TRT 14
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ANEXO I – DO EDITAL 

 TERMO DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO  DE LIMPEZA E JARDINAGEM)

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

(Processo Administrativo n.° 3284/2019)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de forma contínua de serviços 
de limpeza, conservação, higienização, asseio diário e jardinagem, com fornecimento de: mão de 
obra  e  todos  os  materiais  e  equipamentos  e  ferramentas  necessárias  e  serviços  a  serem 
executados  nas  instalações  das  Unidades  Trabalhistas  no  Interior  do  Estado  de  Rondônia, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Da demanda e valor estimado: 

Resumo da contratação

Item
Descrição Unidade Qtd Valor Anual 

R$
Valor Global – 30 

meses
R$

1 Serventes de 
limpeza

Postos

Com cessão de 
mão de obra

17 R$ 927.552,33 R$ 2.318.880,83

2 Serviços de 
jardinagem

Serviços

Sem cessão de 
mão de obra

13 R$ 106.178,88 R$ 265.447,20

Valor Global ( 30 meses) R$ 2.584.328,03

1.3. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO: 

Item Local de Execução Área Interna 
(piso frio) (M2)

Área 
Externa

(M2)

Área do 
Banheiro

(M2)

Área do 
Jardim

(M2)

Qtd. 
Mínima 
(mão de 

obra)

Endereço
(RO)

1 1º Vara do Trabalho de 
Ariquemes

1.391,89 2538,58 58,68 494 3 Av. Juscelino 
Kubitschek, 

2.351 – Setor 
Institucional2 2º Vara do Trabalho de 

Ariquemes

3 Fórum Trabalhista de 
Ariquemes

4 Vara do Trabalho de 
Jaru

512 700 24,23 345,50 1 Av. Raimundo 
Castanhede, 

1.133 - Centro

5 Vara do Trabalho de 
Buritis

459,53 650 28,38 325 1 Rua Cerejeiras, 
1342 – Setor 
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01

6 Vara do Trabalho Ouro 
Preto do Oeste

543,59 1000 24,23 1.200 1 Av. 15 de 
Novembro, 

1.009 - Bairro 
União

7 1º Vara do Trabalho de 
Ji-Paraná

1385,92 1.614,08 58,68 550 3 Av. Monte 
Castelo, 1.295 - 
Bairro Jardim 

dos Migrantes, 
CEP: 76900-

735

8 2º Vara do Trabalho de 
Ji-Paraná

9 Fórum Trabalhista de 
Ji-Paraná

10 Vara do Trabalho de 
Cacoal

518,28 1.016,11 22,5 494 1 Rua Gal. 
Osório, 427 – 

Princesa Isabel

11 Vara do Trabalho de 
Rolim de Moura

468,40 1200 24,23 180 1 Rua Jaguaribe, 
4.329 - Centro

12 Vara do Trabalho 
Pimenta Bueno

543,59 1000 24,23 660 1 R. Floriano 
Peixoto, 411 - 

Centro

13 Vara do Trabalho de 
São Miguel do 
Guaporé

428,07 471,93 28,23 82,63 1 Av. 16 de 
Junho, 1.365 – 
Bairro Cristo 

Re

14 Vara do Trabalho de 
Guajará-Mirim

468,40 1031,60 19,5 495 1 Av. Novo 
Sertão, 1.333 - 

Bairro 10 de 
Abril

15 Vara do Trabalho de 
Vilhena

407,08 1.400 21,23 494 1 Av. Ronny  de 
Castro Pereira, 
3.945 – Jardim 

América

16 Vara do Trabalho de 
Machadinho do Oeste

456,41 60 28,23 248 1 Rua Tocantins, 
3.097 – Centro

17 Vara Do Trabalho de 
Colorado do Oeste

468,40 982,54 19,5 613 1 Av. Paulo de 
Assis Ribeiro, 
4.061 - Centro

1.4. A  presente  contratação  adotará  como  forma  de  adjudicação  O  MENOR  VALOR 
GLOBAL. 
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1.4.1 O  preço  ofertado  não  poderá  ser  superior  aos  itens  de  referência  e, 
consequentemente, o valor global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) mesess, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da 
Lei 8.666, de 1993.

1.5.1  A execução contratual terá início a partir do recebimento pela CONTRATADA 
da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  Justificativa  e  objetivo  da  contratação  encontram-se  pormenorizada  em  Tópico 
específico dos Estudos Preliminares, documento juntado ao processo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A Descrição da solução encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Preliminares, documento juntado ao processo. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, c/c art. 4º  
do Decreto nº 5.450/2005.

4.2. Os serviços  a  serem contratados enquadram-se nos pressupostos  do  Decreto  n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 
no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. DA ROTINA E ETAPAS A SEREM EXECUTADAS 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

Constituem atribuições dos seriiços de limpeeaa

ÁREAS INTERNAS

5.1.1 DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

5.1.1.1. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 
persianas,  peitoris,  caixilhos  das  janelas,  bem  como  dos  demais  móveis 
existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;

5.1.1.2. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e o pó; 
5.1.1.3. Varrer,  passar  pano  úmido  e  polir  os  balcões  e  os  pisos  vinílicos,  de 

mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;
5.1.1.4. Varrer os pisos de cimento; 
5.1.1.5. Varrer com vassouras apropriadas para a textura do revestimento de cada 

tipo de piso; 
5.1.1.6. Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, 

quando necessário;
5.1.1.7. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 
5.1.1.8.  Limpar os elevadores com produtos adequados, caso haja; 
5.1.1.9.  Passar  pano  úmido  com  álcool  nos  tampos  das  mesas  e  assentos  do 

refeitório antes e após as refeições; 
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5.1.1.10. Realizar  a  separação  dos  resíduos  recicláveis  na  fonte  geradora  para 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 
conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

5.1.1.11. Limpar os corrimãos;  
5.1.1.12. Suprir  as copas e os bebedouros e áreas não servidas pelos serviços de 

copeiragem  com  garrafões  de  água  mineral,  adquiridos  pela  Administração, 
fazendo a reposição sempre que necessário.

5.1.2   DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

5.1.2.1. Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante 
domissanitário desinfetante; 

5.1.2.2. Limpar  com  saneantes  domissanitários  os  pisos  dos  sanitários,  copas  e 
outras áreas molhadas e retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos de 
cem litros e removendo-os para local indicado pela Administração. 

5.1.3 SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

5.1.3.1.  Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;  
5.1.3.2. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas; 
5.1.3.3. 5.1.3.3.  Limpar,  com produto neutro,  portas,  barras e batentes pintados a 

óleo ou verniz sintético; 
5.1.3.4. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela 

nos móveis encerados; 
5.1.3.5. Limpar,  com  produto  apropriado,  as  forrações  de  couro  ou  plástico  em 

assentos e poltronas;  
5.1.3.6. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, 

etc.;  
5.1.3.7.  Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite 

e emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 
5.1.3.8. Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recoloca-lós em 

seus locais de origem; 
5.1.3.9. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 
5.1.3.10. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral e executar 

demais serviços considerados necessários à frequência semanal; 
5.1.3.11. Limpar com produtos próprios os pisos, utilizando acessório umedecido pela 

diluição, enxaguando com água pura utilizando mangueiras.

5.1.4 SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:
5.1.4.1. Limpar  e  higienizar  os  espelhos com pano umedecido em álcool  e  limpa 

vidros.  
5.1.5 MENSALMENTE, UMA VEZ:  

5.1.5.1. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 
5.1.5.2. Limpar forros, paredes e rodapés; 
5.1.5.3. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 
5.1.5.4. Limpar persianas com produtos adequados; 
5.1.5.5. Remover manchas de paredes; 
5.1.5.6. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de 

ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.) e efetuar revisão minuciosa de 
todos os serviços prestados duranteo mês. 

5.1.6  ANUALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:
5.1.6.1. Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias. 

5.1.7  ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
5.1.7.1. Lavar as caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-

las; 
5.1.7.2. Lavar e remover todo tipo de sujeiras, manchas, incrustações como ceras 

velhas, seladores, resinas, tratamentos antigos, ou qualquer outro tipo de resíduo 
dos pisos vinílicos; 

5.1.7.3. Selar e impermeabilizar os pisos vinílicos, utilizando os produtos adequados; 

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

5.1.7.4. Aplicar brilho e fazer o acabamento com aplicação de cera, filme duro, de alta 
resistência e com brilho de molhado, antiderrapante. 

5.1.7.5. Os serviços serão executados nas esquadrias externas e fachadas, conforme 
discriminado abaixo: 

5.1.8 QUINZENALMENTE, UMA VEZ: 
5.1.8.1. Limpar  todos  os  vidros  (face  interna/externa),  aplicando  produtos 

antiembaçantes. 
5.1.9 SEMESTRALMENTE, UMA VEZ:   

5.1.9.1. Limpar  fachadas  envidraçadas  (face  externa),  em  conformidade  com  as 
normas de segurança do trabalho, aplicando produtos antiembaçantes; 

5.1.9.2. Limpar  as  paredes  de  Drywall  (face  interna  e  externa)  com  produtos 
apropriados para limpeza de paredes de gesso. 

5.1.9.3. Os serviços  serão executados nas áreas externas,  conforme discriminado 
abaixo:  

5.1.10 DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:  
5.1.10.1. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;  
5.1.10.2. Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, 

de marmorite e emborrachados; 
5.1.10.3. Varrer as áreas pavimentadas; 
5.1.10.4. Realizar  a separação dos resíduos recicláveis  na fonte  geradora e  a sua 

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 
conforme Decreto no 5.940,  de 25 de outubro de 2006, procedida pela  coleta 
seletiva  de  papel  para  reciclagem,  quando  couber,  nos  termos  da  legislação 
vigente. 

5.1.11 DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
5.1.11.1. 5.3.2.1.  Retirar  o  lixo,  duas  vezes  ao  dia,  acondicionando-o  em  sacos 

plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração. 
5.1.12 SEMANALMENTE, UMA VEZ: 

5.1.12.1. Limpar  e  polir  todos  os  metais  (torneiras,  válvulas,  registros,  sifões, 
fechaduras, etc.); 

5.1.12.2. Lavar  com  detergente,  encerar  e  lustrar  os  pisos  vinílicos,  de  mármore, 
cerâmicos, de marmorite e emborrachados; 

5.1.12.3. Limpar com Limpa Pisos em Geral diluído em água os pisos externos e se 
existirem áreas com fungos deve-se utilizar um novo produto após usar Limpa 
Pisos em Geral, incluído no processo de enxágue a utilização de máquina do tipo 
“wap” (sempre na opção leque); 

5.1.12.4. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes. 
5.1.12.5. MENSALMENTE, UMA VEZ: 
5.1.12.6. Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento e efetuar a 

capina  e  roçada,  retirar  de  toda  área  externa  plantas  desnecessárias,  cortar 
grama e podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas; 

5.1.12.7. Recolher às suas expensas todo o material proveniente de capina, roçada, 
poda, rastelagem e limpeza das áreas externas, canteiros e jardins.

ÁREAS EXTERNAS
5.2. DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO

5.2.1 remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;
5.2.2  varrição das áreas pavimentadas e de terra;
5.2.3 retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de 100 

(cem) litros, removendo-os para local indicado pela CONTRATANTE; 
5.2.4 catação de papéis e detritos;
5.2.5 recolhimento de papéis e detritos das lixeiras fixas;
5.2.6 deposição do material orgânico, quando couber, (folhas em torno das árvores 

plantadas nos estacionamentos) em local indicado pelo CONTRATANTE;
5.2.7 executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; 
5.2.8 coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber; 
5.2.9 executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

5.3. MENSALMENTE
5.3.1 lavar as áreas cobertas destinadas à garagem/estacionamento. 

ÁREAS DOS JARDIM
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Constituem atribuições dos seriiços de jardinaeem:

5.4. QUINZENALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO
5.5. Manter os jardins adubados e vasos devidamente plantados; 
5.6. substituir as mudas, quando necessário; 
5.7. usar inseticidas e produtos químicos para pragas, legalmente e tecnicamente permitidos; 
5.8. manter todas as áreas de jardins sempre limpas e vistosas; 
5.9. semanalmente varrer e recolher as folhas que caem das plantas e árvores, bem como 

quaisquer outros objetos que se encontrem sobre as áreas externas (jardins ou nos 
pátios); 

5.10. podar a vegetação que contorna o calçamento do estacionamento interno, calçadas 
externas e passarelas do estacionamento; 

5.11. quinzenalmente, aparar e carpir a grama, com uso de máquina própria; 
5.12. mensalmente, podar as árvores de médio e grande porte; 
5.13. manter-se uniformizado e com crachá de identificação; 
5.14. sempre  que  necessário,  respeitadas  as  suas  especificidades,  aguar  algumas 

espécies vegetais integrantes dos jardins; 
5.15. acondicionar em local externo ao prédio o material recolhido em sacos de plástico 

resistente para lixo. 
5.16. O rol de tarefas e de periodicidade listados nas atribuições dos serviços de limpeza e 

jardinagem acima é apenas exemplificativo, podendo ser exigidas outras atividades não 
constantes  nele,  compatíveis  com  cada  posto/serviços,  bem  como  uma  frequência 
diferenciada  daquela  determinada,  em  razão  de  necessidade  e  de  adequação  dos 
serviços,  para  que  estes  atendam  a  contento  à  demanda  pelos  serviços  da 
CONTRATANTE. 

5.17. É  vedado  a  contratação  do  mesmo colaborador  para  prestação  dos  serviços  de 
limpeza e jardinagem, devendo a contratada observar a segregação das funções. 

5.18. É  responsabilidade  da  contratada  a  mantença  de  colaboradores  distintos  para 
prestação de ambos os serviços 

6. DA CAPACIDADE TÉCNICA 

Para fins de qualificação técnico-operacional: 

6.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 
pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  em  nome  da  licitante,  que 
comprove(m):  

6.1.1 Aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a 
licitante  gerencia  ou gerenciou serviços  terceirizados,  com,  no mínimo,  50% 
(cinquenta por cento) do número de empregados que serão necessários para 
suprir os postos contratados em decorrência desta licitação; 

6.1.2 Será  aceito  o  somatório  de  atestados  e/ou  declarações  de  períodos 
concomitantes para comprovar a capacidade técnica; 

6.1.3 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir 
a  serviços  prestados,  no  âmbito  da  atividade  econômica  principal  e/ou 
secundária da licitante, especificada no contrato social vigente. 

6.2. Experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação de serviços terceirizados, ininterruptos 
ou não, até a data do da sessão pública de abertura do Pregão: 

6.2.1 Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

6.2.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da  legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizada em Tópico específico  dos 

Estudos Preliminares, documento juntado ao processo. 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
8.1. Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  licitante  poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 13 horas,  
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelos telefones: (69) 3218-6462 ou 
64/63. Falar com o servidor Hely Calixto ou José Severino dos Santos. 

8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

8.2.1 Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar 
devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e 
documento  expedido  pela  empresa  comprovando  sua  habilitação  para  a 
realização da vistoria.

8.3. A  não  realização  da  vistoria,  quando  facultativa,  não  poderá  embasar  posteriores 
alegações  de  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de 
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora 
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8.4. A licitante  deverá declarar  que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:
9.1. O  Modelo  de  Gestão  e  o  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  encontram-se 

pormenorizada no anexo I do Termo de Referência. 

10. MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os 
materiais,  equipamentos,  uniformes,  EPI’s,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas 
quantidades estimadas e qualidades conforme planilhas anexadas a este TR. 

10.2. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 
condizentes  com  a  atividade  a  ser  desempenhada  no  órgão  Contratante, 
compreendendo peças para todas s estações climáticas do ano, sem qualquer repasse 
do custo para o empregado. 

10.3. A Contrata deverá entregar 2(dois) conjuntos completos aos empregados no início da 
execução  do  contrato,  devendo  ser  substituído  01  (um)  conjuntos  completos  de 
uniformes a  cada  06  (seis)  meses,  ou  a  qualquer  época  sempre  que  apresentarem 
defeitos  ou  desgastes,  no  prazo  máximo  de  72  (setenta  e  duas)  horas,  após 
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de 
apresentação;

10.3.1  No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para 
a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

10.4. EPI’s: É de responsabilidade da contratada o fornecimento e fiscalização dos 
equipamentos de EPI’s aos trabalhadores que irão prestar serviço,  de acordo com a 
legislação vigente, garantindo-lhes sua segurança.

10.5. Crachá de Identificação: O crachá é de uso obrigatório e deverá ser fornecido 
pela  contratada,  juntamente  ao  cordão  para  pendurá-lo,  e  substituindo  assim  que 
apresentar qualquer
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10.6. Os materiais, equipamentos, uniformes, ferramentas e utensílios necessários deverão 
ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para 
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Não permitir  que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 
para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;

11.6. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da 
contratada, no que couber. 

11.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário;
11.7.2 direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas 
Contratadas;
11.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
11.7.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.

11.8. Fiscalizar,  por  amostragem,  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS. 

11.9. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos 
serviços objeto do contrato;

11.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.11. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.12. Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
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saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta;

12.2. Os  serviços  ora  contratados  serão  prestados  nas  dependências  das  unidades 
descritas no item 1.2,  no regime de no mínimo 44 (quarenta) horas semanais, com jornada diária 
de 8 (oito) horas, de segunda a sexta, e eventualmente aos sábados, sendo intervalo de, no  
mínimo,  01 (uma) hora às refeições,  de forma que atenda os horários  de expediente deste 
Tribunal,  ou de acordo com a conveniência  e  oportunidade deste  Regional,  desde  que  não 
extrapole a jornada máxima de 44 (quarenta e quatro horas) semanais; 

12.3. Os  serventes  escalados  para  trabalharem  aos  sábados,  em  serviço  eventual,  a 
critério  do  Fiscal  descentralizado  de  cada  Unidade  Trabalhista,  deverão  ter  seus  horários 
redimensionados na  mesma semana da  escalação,  de  forma que as  horas  trabalhadas por 
servente não ultrapasse 44 (quarenta e quatro) horas semanais; 

12.4. O Contratado deve segregar com prestadores de serviços distintos.

12.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.6. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

12.7. Observar  a  não  utilização  de  produtos  que  contenham substâncias  agressivas  à 
camada de ozônio na atmosfera, conforme Resolução CONAMA Nº 267 de 14 de setembro de 
2000; 

12.8. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e para a preservação dos 
recursos hídricos, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e da legislação local,  
considerando a política socioambiental do órgão; 

12.9. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados visando à adoção de 
práticas  para  redução  de  consumo  de  energia  elétrica,  de  consumo  de  água,  redução  de 
produção de resíduos sólidos e coleta seletiva, observadas as normas ambientais vigentes; 

12.10. Proceder ao recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva, 
bem como de pilhas, baterias e lâmpadas, de acordo com o programa de coleta seletiva do 
órgão em observância ao Decreto n° 5.940/2006; 

12.11. Observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas atividades, em 
consonância com o programa de coleta seletiva do órgão; 

12.12. Evitar o desperdício de embalagens e a geração de resíduos sem reaproveitamento. 

12.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  bem 
como por  todo  e qualquer  dano causado à  União  ou  à entidade  federal,  devendo ressarcir  
imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
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12.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.15. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.16. Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniformizados  e 
identificados  por  meio  de  crachá,  além  de  provê-los  com  os  Equipamentos  de  Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso;

12.17. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

12.18. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 
conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP  n. 5/2017:

12.18.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  com indicação  dos  responsáveis  técnicos  pela 
execução dos serviços, quando for o caso;

12.18.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso, 
devidamente assinada pela contratada; e

12.18.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços;

12.18.4 declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

12.18.5 Os documentos acima mencionados deverão ser  apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente  comunicado,  com  toda  a  documentação  pertinente  ao  empregado 
dispensado,  à  semelhança  do  que  se  exige  quando  do  encerramento  do  contrato 
administrativo.

12.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital  
e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.20. Substituir,  no prazo de 2 (duas) horas,  em caso de eventual ausência,  tais como 
faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

12.21. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à 
Contratante;  
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12.22. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas  em  Acordos,  Dissídios  ou  Convenções  Coletivas  que  tratem  de  pagamento  de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública,  ou  que  estabeleçam  direitos  não  previstos  em  lei,  tais  como  valores  ou  índices 
obrigatórios  de  encargos  sociais  ou  previdenciários,  bem como de  preços  para  os  insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

12.23. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual  
mediante  depósito  na  conta  bancária  de  titularidade  do trabalhador,  em agência  situada  na 
localidade  ou  região  metropolitana  em  que  ocorre  a  prestação  dos  serviços,  de  modo  a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 
cumprimento  desta  disposição,  a  contratada  deverá  apresentar  justificativa,  a  fim  de  que  a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

12.24. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 
o  desconto nas faturas  e  realizar  os  pagamentos  dos  salários  e  demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.24.1 Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
depositados  junto  à  Justiça  do  Trabalho,  com  o  objetivo  de  serem  utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

12.25. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente;

12.26. Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados 
alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 
de Referência;

12.27. Instruir  seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração;

12.28. Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas, 
alertando-os a não executar  atividades não abrangidas pelo  contrato,  devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.29.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

12.29.1 viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
12.29.2  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 
de  extratos  de  recolhimentos  de  seus  direitos  sociais,  preferencialmente  por  meio 
eletrônico, quando disponível.

12.30. Manter  preposto  ,  aceito  pela  Administração,  para  representá-la  na  execução  do 
contrato;

12.31. Relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da 
prestação dos serviços;
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12.32. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 
das  obrigações previdenciárias,  do Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço  -  FGTS,  e  do 
pagamento  dos  salários  e  demais  benefícios  trabalhistas  dos  empregados  colocados  à 
disposição da Contratante;

12.32.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.

12.32.2 Ultrapassado  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  na  comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado  da  execução  dos  serviços  objeto  do  contrato,  sem prejuízo  das 
demais sanções cabíveis.

12.32.2.1. O sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser 
notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

12.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.34.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.35. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

12.36. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

12.37. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,  para fins de exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII,  
art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

12.37.1 Para  efeito  de  comprovação  da  comunicação,  a  contratada  deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil,  com comprovante de 
entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 
mediante  cessão  de mão de  obra,  até  o  último dia  útil  do mês subsequente  ao  da 
ocorrência da situação de vedação.

12.38. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los,  caso  o previsto  inicialmente  em sua proposta não  seja  satisfatório  para  o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer  algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.39. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço.
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12.41. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço.

12.42. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

12.43. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.44. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e  eficientemente,  de acordo  com os  documentos  e  especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado.

12.45. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.46. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes 
deste Termo de Referência.

12.47. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.48.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.49. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

12.50. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los,  caso o previsto  inicialmente em sua  proposta  não seja  satisfatório  para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.51. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.52. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
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13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, apenas dos serviços de jardinagem.

13.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e 
coordenação  das  atividades  da  subcontratada,  bem  como  responder  perante  a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

13.3. É vedada a sub-rogação ou subcontratação dos serviços de limpeza. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1.   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e 
condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na 
verificação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  Contratante,  especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Dos Fiscais: 

Fiscal do Contrato Fiscal Descentralizado*

Diretor  da  CSILS  e  nas  suas  ausências  seu 
substituto na função. 

Diretor  de  Varas  Trabalhistas  e  nas  suas 
ausências seu substituto na função. 

*O fiscal descentralizado atuará preferencialmente na medição de resultado dos serviços, observando 
as recomendações do Fiscal do Contrato. 

15.3.  Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre  outras,  as  seguintes  comprovações (os  documentos  poderão  ser  originais  ou 
cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso 
de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

15.4. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 
seguinte documentação:  

15.4.1 a.1.  relação dos empregados, contendo nome completo,  cargo ou função, 
horário  do posto  de trabalho,  números  da carteira  de identidade  (RG)  e  da 
inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  com  indicação  dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

15.4.2 a.2.  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for 
o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e  

15.4.3 a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 
prestarão  os  serviços  e  exames  médicos  demissionais  dos  empregados 
dispensados. 

15.5. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados no subitem 15.2 acima deverão ser apresentados. 

15.6.  Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições 
previdenciárias, os fiscais deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

15.7.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
os fiscais do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

15.8.  O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções. 

15.9.  A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

15.10.  Além das disposições acima citadas, a fiscalização observará, ainda, as seguintes 
diretrizes:

 
15.11. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

15.11.1 a)  Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo,  com 
informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, 
com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função 
exercida,  salário,  adicionais,  gratificações,  benefícios  recebidos,  sua 
especificação  e  quantidade  (vale-transporte,  auxílio-alimentação),  horário  de 
trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

15.11.2 b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, 
a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem 
com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

15.11.3 c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no 
contrato administrativo;

15.11.4 d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na 
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

15.11.5 e)  Serão consultadas eventuais  obrigações adicionais  constantes na CCT 
para a CONTRATADA;

15.11.6 f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade 
no  local  de  trabalho  que  obriguem  a  empresa  a  fornecer  determinados 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

15.11.7 g)  No  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá 
apresentar a seguinte documentação:

15.11.8 g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário 
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso;

15.11.9 g.2.  CTPS  dos  empregados  admitidos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela 
execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,  devidamente  assinadas  pela 
contratada;

15.11.10 g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada 
que prestarão os serviços; e 

15.11.11 g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

15.12. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
15.12.1 a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% 

(onze por  cento)  sobre o valor  da fatura e dos impostos incidentes sobre a 
prestação do serviço; 

15.12.2 b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 
15.12.3 c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF;

15.13. Fiscalização diária:
15.13.1 a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. 
As  solicitações  de  serviços  devem ser  dirigidas  ao  preposto  da  empresa.  Da  mesma forma,  
eventuais  reclamações  ou  cobranças  relacionadas  aos  empregados  terceirizados  devem  ser 
dirigidas ao preposto. 
15.13.2 b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação 
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva  
da CONTRATADA.
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15.14. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos 
da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão 
sendo recolhidas em seus nomes.

15.15. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.
15.16. A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 

o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo, ou 
outro  instrumento  substituto  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços, 
devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

15.16.1 a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

15.16.2 b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.16.3 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 
para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 

15.17. O fiscal  deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

15.18. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.19. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde que 
comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

15.20. Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores,  além dos fatores redutores,  devem ser 
aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA  de  acordo  com  as  regras  previstas  no  ato 
convocatório. 

15.21. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços. 

15.22. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.23. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

15.24. A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da 
produtividade  pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.25. O representante da  CONTRATANTE deverá  promover  o  registro  das ocorrências 
verificadas,  adotando as providências necessárias ao fiel  cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.26. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela  CONTRATADA,  incluindo  o  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 
manutenção  das  condições  de  habilitação,  ensejará  a  aplicação  de  sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar  em  rescisão  contratual,  por  ato  unilateral  e  escrito  da  CONTRATANTE, 
conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.27. Caso  não  seja  apresentada  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  das 
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  a  CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

15.27.1 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo 
de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 
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diretamente  aos  empregados  da  contratada  que  tenham  participado  da 
execução dos serviços objeto do contrato. 

15.27.2 Tais  pagamentos  não  configuram  vínculo  empregatício  ou  implicam  a 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre 
a contratante e os empregados da contratada. 

15.28. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA,  do  pagamento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais  e 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução,  
inclusive quanto às verbas rescisórias. 

15.29. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que 
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material 
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 
corresponsabilidade  da  CONTRATANTE ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.30. A  fiscalização  de  que  trata  este  Termo  de  Referência  não  exclui  nem  reduz  a 
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer 
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, 
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16. DO PAGAMENTO

16.1. O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  meio  de  ordem 
bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a 
apresentação de nota fiscal/fatura,  devidamente certificada pelo  setor  competente do 
TRT-14ª Região, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos 
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal. 

16.2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos 
em formato PDF/A: 

16.3. –  A  Nota  fiscal/fatura  dos  serviços  realizados  deverá  vir  acompanhada  do  DAM 
(Documento de Arrecadação Municipal),  referente ao recolhimento do imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza(ISSQN), devidamente pago ou a pagar, com prazo de 10 
(dez) dias para efetuar o recolhimento do tributo e das certidões relacionadas abaixo: 

16.4. Os Instrumentos de Medição de Resultado (IMR) das Unidades; 

16.5. SICAF; ou

16.6. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
(abrangendo a Regularidade das Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros) ou 
Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN; 

16.7. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

16.8.  Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista 
Positiva com efeito de Negativa; 

16.9. GPS e GFIP dos serviços, com relatórios dos serviços prestados no mês anterior ao 
faturado e comprovante de recolhimento da Guia GRRF, com relatórios pertinentes; 

16.10. Folha de Pagamento dos Empregados e Recibo de pagamento dos empregados, 
mês anterior ao faturado; 

16.11. Comprovante  de  depósito/pagamento  dos  salários/Auxílio  Alimentação,  Vale 
transporte, mês anterior ao faturado; 

16.12. Contrato de Empregados sob Regime Temporário, se for o caso; 

16.13. Declaração de que a empresa está em dia com a escrituração contábil; 

16.14. Declaração de Optante Simples, se for o caso; 

16.15. Folha de Ponto de todos os funcionários; 

16.16. Relação nominal de todos os funcionários, contendo Unidade de lotação e CPF; 

16.17. Listagem de Presença comprovando treinamento conforme disposto na Resolução 
98/2009 do CNJ de demais resoluções; 

16.17.1 -  Os  documentos  relacionados  nos  itens  16.1  a  16.17  deverão  ser 
encaminhados  em  formato  Portable  Document  Format  (PDF),  tamanho  no 
máximo  de  5MB,  para  o  seguinte  endereço  eletrônico: 
conformidade.dsils@trt14.jus.br, devendo serem observados padrões mínimos 
de organização e visibilidade da documentação. 

16.17.2  O Fiscal,  se  entender  necessário,  pode  dispensar  o  envio  por  parte  da 
contratada dos documentos dos itens 16.9 ao 16.17. Observando a juntada e 
análise de tais documentos quadrimestralmente. 

16.18. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional), deverão apresentar a cada pagamento, Declaração em duas vias, na forma 
do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012 (artigo 4º, inciso XI, 
c/c artigo 6º).  

16.19. Será facultado à Administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos, 
enquanto  houver  pendência  de  liquidação  de  obrigação  financeira,  em  virtude  de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432

mailto:conformidade.dsils@trt14.jus.br


PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

16.20. O setor financeiro para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal  ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:   prazo de validade;   

16.20.1 a data da emissão;   

16.20.2 os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.20.3  período de prestação dos serviços;  

16.20.4 o valor a pagar; e 

16.20.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

16.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as  medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a 
Contratante; 

16.22. Nos termos do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), será efetuada a retenção 
ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.23. não produziu os resultados acordados; 

16.24. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

16.25. deixou de utilizar  os materiais  e  recursos humanos exigidos para a  execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.   

16.27. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária  prevista  na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

16.28. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I 
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

17. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

17.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será 
repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas  apropriadas  para  análise  e  posterior 
aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas 
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

17.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito  ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da  contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham  sua  anualidade  resultante  em  datas  diferenciadas,  tais  como  os  custos 
decorrentes  da  mão  de  obra  e  os  custos  decorrentes  dos  insumos  necessários  à 
execução do serviço.

17.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

17.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 
cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

17.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa;

17.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos 
não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das 
propostas constante do Edital.

17.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente  à  mesma parcela  objeto  de nova  solicitação.  Entende-se como 
última  repactuação,  a  data  em  que  iniciados  seus  efeitos  financeiros,  independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada. 

17.5. O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  a  repactuação  encerra-se  na  data  da  prorrogação 
contratual  subsequente  ao  novo  acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  que  fixar  os  novos 
custos  de  mão  de  obra  da  categoria  profissional  abrangida  pelo  contrato,  ou  na  data  do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

17.6. Caso a CONTRATADA não solicite  a  repactuação tempestivamente,  dentro  do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

17.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

17.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

17.9. É vedada a inclusão,  por  ocasião  da repactuação,  de benefícios  não previstos na  proposta 
inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,  sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

17.10.  A  CONTRATANTE  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  Acordos,  Dissídios  ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
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ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos 
não  previstos  em  lei,  tais  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  sociais  ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

17.11. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato.

17.12. Quando a repactuação se referir  aos  custos  sujeitos à  variação dos preços de mercado 
(insumos não decorrentes da  mão de obra e  os  serviços  de jardinagem),  a  CONTRATADA 
demonstrará o  respectivo aumento por  meio de Planilha de Custos e  Formação de Preços, 
considerando-se a aplicação do índice de reajustamento IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 
de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

17.12.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

17.13. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  a  repactuação  dos  insumos  será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

17.14. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a  
ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.15. Na ausência  de previsão legal  quanto  ao índice  substituto,  as  partes elegerão novo 
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente  dos  insumos  e 
materiais, por meio de termo aditivo.  

17.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:

17.16.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

17.16.2 em data futura,  desde que acordada entre  as partes,  sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

17.16.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva,  ou  sentença  normativa,  contemplar  data  de 
vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do 
pagamento  devido,  assim  como  para  a  contagem  da  anualidade  em  repactuações 
futuras. 
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17.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

17.18.  A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos 
custos. 

17.19.  O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 

17.20. Aviso prévio trabalhado será readequado na planilha de custo e formação de preços para 
10%,  isto  é,  [(7/30)/12]*10%= 0,194%,  após  o  primeiro  ano  de  execução  contratual 
(Acórdão 1186/2017 - Plenário - TCU). 

17.21. As  repactuações  serão  formalizadas  por  meio  de  apostilamento  por  aditamento  ao 
contrato.  

17.22. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo  que  se  mantenha  a  proporção  de  5% (cinco  por  cento)  em relação  ao  valor 
contratado, como condição para a repactuação.   

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO   

18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término 
da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

18.2.  No  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do 
contratante,  contados da assinatura do contrato,  a contratada deverá apresentar comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.   

18.3.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento). 

18.4.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

18.4.1  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

18.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 

18.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

18.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber.

19. DA ORÇAMENTO ESTIMATIVO

19.1. Para  a  elaboração  das  Planilhas  de  Custos  e  Formação  de  Preços  dos  postos,  foi 
considerado  o  piso  salarial  estabelecido  na(s)  convenção(ões)  coletiva(s)  de  trabalho  do(s) 
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sindicato(s) dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços ora terceirizados, vigentes neste 
ano de Rondônia em que os serviços serão prestados;

19.2. As licitantes deverão apresentar,  para os serviços de limpeza,  as Planilhas de Custos e 
Formação de Preços com base em convenção coletiva de trabalho da Região, no caso o Estado de 
Rondônia; 

19.3. Para os serviços de jardinagem, deve observar  o valor  estimativo anual estabelecido em 
orçamento; 
19.4. As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de posto (limpeza) e serviços (jardinagem),  
no entanto, a proposta para contratação terá que ser consolidada; 

19.4.1 Caso a proposta da licitante apresente salário inferior ao estabelecido neste Edital ou ao da 
norma coletiva a que estiver obrigada, dentre os dois o mais benéfico ao trabalhador, o Pregoeiro 
fixará prazo para ajuste da proposta; 

19.4.2 O não atendimento  à  solicitação  do Pregoeiro  no prazo  fixado,  ou a  recusa  em fazê-lo, 
implica a desclassificação da proposta; 

19.4.3 O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global; 

19.5. O orçamento dos custos dos serviços foi estimado levando-se em consideração empresas 
optantes pelo Lucro Presumido; 

19.6. Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, bem como: 

19.6.1 Propostas com o valor unitário da mão de obra (total da planilha de custos e formação de  
preços de um empregado) superior ao estimado pela Administração. 

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

20.1.1 inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência  da 
contratação;  

20.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

20.1.5 cometer fraude fiscal. 

20.2. Pela inexecução  total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1 Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações 
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

20.2.2 Multa de:  

20.2.3 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

20.2.4 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

20.2.5 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

20.2.6 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

20.2.7 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por  
cento).  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

20.2.8 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

20.3. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois  
anos; 

20.4. Sanção de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com órgãos e  entidades da  União,  com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

20.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também  é aplicável  
em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração administrativa no subitem 22.1 deste Termo 
de Referência.

20.6.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

20.7. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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20.7.1 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia;
01
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7
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA
01

20.8. Também ficam sujeitas às  penalidades do art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de 1993,  as 
empresas ou profissionais que: 

20.9. tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

20.10. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.11. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.  

20.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.13. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.14. Caso a Contratante determine, a  multa  deverá ser  recolhida no prazo máximo de até  20 
(vinte)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade 
competente. 

20.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,  
observado o princípio da proporcionalidade. 

20.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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ANEXO II – DO EDITAL

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

1 O Instrumento de Medição de Resultados (nomenclatura da IN 05/2017 do MPDG para o 
Acordo  de  Nível  de  Serviço)  é  baseado  em um Fator  de  Qualidade  (%),  que  consiste  em 
indicador percentual obtido como resultado de avaliações periódicas executadas pelo Diretor de 
cada unidade trabalhista.  

2 Dessa  forma,  busca-se  incluir  critério  de  performance  para  os  serviços  de  limpeza  e 
jardinagem, seguindo as melhores práticas aplicadas na Administração Pública. 

3 A meta a ser atingida pelas empresas é de 100%, isto é, espera-se que a empresa obtenha o  
Fator de Qualidade = 100% para que receba integralmente a remuneração pelos serviços de 
Limpeza e Jardinagem prestados. 

VF = VM x FQ; 

VF:  Valor  de  Fatura/Nota  Fiscal  (parte  referente  apenas  ao  serviço  de  Limpeza  e 
Jardinagem); 

VM: Valor da Medição (referente apenas à proporção do custo da Limpeza e Jardinagem 
no valor total dos postos que envolvam mais de um serviço); 

FQ: Fator de Qualidade (%). 

4 O fator de qualidade será obtido por meio da nota obtida na avaliação periódica efetuada pelo  
Diretor de Vara ou seu substituto. 

5 Durante  os  primeiros  5  (cinco)  meses  de  contrato,  a  título  de  carência  para  que  a 
CONTRATADA  efetue  os  ajustes  necessários  à  correta  execução  dos  serviços  e  a 
CONTRATANTE conheça, discuta e adapte localmente o procedimento avaliativo;  o Fator  de 
Qualidade (FQ) obtido não repercutirá no Valor da Fatura nem será usado como critério para 
sanções ou para decisão de prorrogação contratual. Nesses meses o Valor de Fatura será igual 
ao Valor de Medição, ressalvadas eventuais glosas e punições não relacionadas ao FQ. 

6 Até o dia 20 (vinte) de cada mês, os Diretores de Varas ou seus substitutos apresentarão um 
relatório de avaliação da qualidade, no qual constará, devidamente fundamentado, o FQ obtido 
pela empresa. A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 3 (três)  
dias  para  contestar  as  falhas  apontadas  e  apresentar  justificativas,  as  quais  deverão  ser 
analisadas e respondidas pelos Diretores. 

7 O IMR poderá ser revisto, durante a vigência contratual, para ajuste ou até mesmo suprimido,  
,desde que haja justificativa expressa do Fiscal do Contrato e esta alteração: 

7.1 Não implique acréscimo ou redução do valor contratual além dos limites de 25% (vinte e cinco 
por cento), permitidos pelo art. 65, §1º da Lei 8666/93; 
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7.2 Sem prejuízo por parte do Fiscal de outros tipos de controles. 

8 Da competência: 

8.1 A Fiscalização quanto à medição dos resultados caberá ao Diretor de cada unidade ou 
seus substitutos legais (Fiscal Descentralizado); 

8.2 A Gestão dos contratos e a compilação dos relatórios dos fiscais técnicos caberá ao Diretor 
da  Coordenadoria  de  Serviços  de  Infraestrutura,  Logística  e  Segurança  (Fiscal  do 
Contrato). 

9 A avaliação periódica será executada pelo servidor Diretor da Vara ou servidor indicado por este. 
A  avaliação  deverá  ter  periodicidade  mensal  e  será  baseada  em vistorias  para  aferição  da 
qualidade dos serviços prestados. 

10 Cada  falha  identificada  na  avaliação  será  enquadrada  em  uma  das  3  categorias  abaixo 
assumindo a pontuação correspondente: 

Falha de Natureza 
Crítica

Falha de Natureza 
Grave

Outras 
Desconformidades

Quant. de Pontos 7 3 1

 

11 Seguem os tipos de falhas de acordo com as respectivas categorias: 

Falhas de Natureza Crítica Unidade de Medida 

Falta de material de reposição nos banheiros Por banheiro 

Dejetos visíveis a olho nu a uma distância mínima de 2,00 metros, nos pisos, 
mictórios, pias, bancadas, espelhos. 

Por banheiro 

Poeira grosseira (capaz de sujar a mão ou um papel A4 branco que seja 
arrastado sobre a superfície), sobre as mesas, balcões, estações de trabalho, 
estantes e demais móveis e utensílios 

Por sala ou ambiente 

Existência de manchas, poeiras, terra, “pegadas”, umidade, poças, umidades 
nos  pisos  ou  quaisquer  sujidades  nos  pisos  internos  das  unidades 
trabalhistas,  visíveis  a  olho  nu  a  uma  distância  mínima  de  2,00  metros, 
exceto as observadas durante a realização dos serviços de limpeza e as 
causadas  por  falhas  na  estrutura  do  prédio  (vazamentos,  infiltrações, 
entupimentos, dentre outras).

Por sala ou ambiente

Falta de qualquer um dos materiais e equipamentos previstos que venha a 
causar interrupção ou redução na qualidade dos serviços. 

Por ocorrência

Falhas de Natureza Grave Unidade de Medida 

Existência de sujidades, tais como: papel, plásticos, folhas decadentes ou 
afins nas áreas externas, apenas visíveis a uma distância mínima de 3,00 
metros.  

Por ambiente ou área

Outras Desconformidades Unidade de Medida 

Existência de sujidades, tais como: papel, plásticos, folhas decadentes ou 
afins nas áreas do jardim, apenas visíveis a uma distância mínima de 4,00 
metros . 

Por ambiente ou área
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Falhas de Natureza 
Crítica

Falha de Natureza 
Grave

Outras 
Desconformidades

Quant. de Reclamações XX XX XX

Relatório do Diretor: 

1.

2.

12 Todas as falhas serão registradas segundo sua categoria e respectiva pontuação. A depender do 
resultado da soma da pontuação acumulada  pela  empresa durante  o  mês em uma ou  mais 
vistorias, esta receberá um conceito de Fator de Qualidade-FQ- (bom, regular ou ruim) conforme 
tabela abaixo. 

Avaliação pelo Diretor de Vara

Soma total de pontos no 
mês

0 a 20 pontos 21 a 150 pontos Mais de 150 pontos

Conceito Bom Regular Ruim

FQ 100% 97,5% 95%

13 Ao final de cada período avaliativo a empresa receberá, por e-mail,  da administração um 
relatório com as falhas registradas e com o conceito final do FQ obtido com base na soma total da 
pontuação obtida. 

14 Os critérios definidos pelo servidor responsável não poderão ser alterados sem anuência da 
contratada. 

15 Caso não haja possibilidade de avaliação em algum mês, o fator de qualidade considerado 
será 100%. 

16 Para cada da unidade trabalhista deverão ser sorteados os lugares específicos, tais como: 
sala, banheiro, espaço do jardim, etc. Evitar repetições em meses consecutivos. 

17 Todos  os  achados  deverão  ser  fotografados  e  registrados  com localização  e  horário  da 
verificação. 

18  Visando manter paralelo com a CSILS , as eventuais justificavas às falhas apontadas devem 
ser encaminhadas pela CONTRATADA ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. Caso 
ocorram, os recursos interpostos (segunda instância) deverão ser dirigidos ao Diretor da CSILS. 

19 Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o fator de qualidade ajustando o valor da 
medição ao IMR obtido. Com isso se obtém o valor da fatura e se configura o recebimento definitivo 
que autoriza a CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal de seus serviços. 

20 Após concluído o relatório, este deverá ser tempestivamente juntado ao processo de pagamento 
(PROAD) até o final do mês. Após essa data, o Fiscal do contrato observará a regra do item 15. 
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ANEXO III – DO EDITAL 
 DECLARAÇÕES

1.  Declara-se  o  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação  e  inexistência  de  fato  superveniente 
impeditivo da habilitação.

2. Declara-se que não possui  em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)  
anos, nos termos do art.  7º, inciso xxxiii, da constituição federal. 

3. Declara-se que cumpri o teor da resolução n° 07 de 2015 do CNJ e alterações que não possui, em 
seu quadro de pessoal, empregado (s) que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  de  ocupantes  de  cargos  de  direção  e 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao tribunal regional do trabalho da 14ª região. 

4. Declara-se o  cumprimento da resolução nº 103, de 25 de maio de 2012, do CSJT (aprovou o guia 
prático para inclusão de critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços no âmbito  
da justiça do trabalho de primeiro e segundo graus).

5. Declaração quanto ao enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso. 

6.  Declara-se,  para  os  devidos  fins,  que  possui  qualidade  e  disponibilidade  de  equipamentos,  
ferramentas, materiais e utensílios a serem empregados na contratação. 

7. Declara-se visita no local da prestação dos serviços a fim de efetuar os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento de seus trabalhos, ficando ciente a partir deste instante, de modo a não incorrer  
em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 
serviços (Declaração de vistoria). 

8.  Declara-se, para os devidos fins,  que autoriza a contratante a fazer a retenção de valores de  
Conta-Depósito a fim de atender as resoluções nsº 169/2013, 183/2016 e 248/2018 e alterações. 

9.  Declara-se  que,  no  caso  de  nossa  proposta  sagrar-se  vencedora,  ofereceremos  garantia  na 
modalidade  correspondente a 5% (cinco por cento) do objeto contratado, nos termos do artigo 56, § 
2º, da lei 8.666/93.

Observações: 1) deve ser especificada o tipo de garantia: a) caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública; b) seguro-garantia; c) ou fiança bancária. 

Pregão Eletrônico nº ......../.........

A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com 
sede rua/av. ..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ...................  
complemento  ..........................,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.4º.  Inciso  VII  da  Lei  nº  
10.520/2002 e  art.32, §2º, da Lei nº 8.666/93, DECLARA, sob as penalidades da lei, que está apta a  
cumprir plenamente todos as declarações/requisitos do anexo III desse edital. 

Local e data.
_______________________________________

Assinatura do representante legal
RG: .......................
CPF: ......................
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ANEXO IV – DO EDITAL

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL
       Pregão Eletrônico n.º ___/2018 

Razão Social:                                               CNPJ:                               E-mail 
Endereço:
Nome da pessoa responsável pela assinatura do contrato:
Telefone Fixo: (    )    
Dados Bancários da empresa:
Banco:
Agência:
C/C:

Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  em prestação  de  forma  contínua  de  serviços  de 
limpeza, conservação, higienização, asseio diário e jardinagem, com fornecimento de: mão de obra e 
todos os materiais e equipamentos e ferramentas necessárias e serviços a serem executados nas 
instalações das Unidades Trabalhistas no Interior do Estado de Rondônia. 

ITEM  OBJETO UN VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO

VALOR 
ESTIMADO EM 

12 MESES

VALOR 
ESTIMADO EM 30 

MESES

1 SERVENTES DE LIMPEZA Postos

Com cessão de 
mão de obra

(17)

R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 0,00

2 SERVIÇOS DE JARDINAGEM Serviços

Sem cessão de 
mão de obra

(13)

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO 30 MESES. R$ 0,00 R$ 0,00

Do quantitativo e valor: 

Item Localidades Objeto Qtd. Valor Mensal
R$

Anual 
R$

30 Meses
R$

1 Unidades Trabalhistas de 
Ariquemes

Postos de Limpeza 3

Serviços de jardinagem 1

2 Unidade Trabalhista de 
Jarú

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

3 Unidade Trabalhista de 
Buritis

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

4 Unidades Trabalhista de 
Ouro Preto do Oeste

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

5 Unidades Trabalhistas de 
Ji-Paraná

Postos de Limpeza 3

Serviços de jardinagem 1

6 Unidade Trabalhista de 
Cacoal

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1
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7 Unidade Trabalhista de 
Rolim de Moura

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

8 Unidade Trabalhista 
Pimenta Bueno

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

9 Unidade Trabalhista de 
São Miguel do Guaporé

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

10 Unidade Trabalhista de 
Guajará-Mirim

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

11 Unidade Trabalhista de 
Vilhena

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

12 Unidade Trabalhista de 
Machadinho do Oeste

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

13 Unidade Trabalhista de 
Colorado do Oeste

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

Valor Total

O pagamento da Instalação, Ativação e Configuração dos equipamentos será pago em uma única 
parcela, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo. 
Prazo de Validade da Proposta:  60 (sessenta) dias contados a partir  da data de recebimento da 
proposta comercial devidamente consolidada, nos termos do Edital.
Informar  a  pessoa  responsável  para  assinar  o  contrato (Nome  do  proponente  ou  de  seu 
representante legal, cargo na empresa,  CPF, RG e Procuração, quando for o caso). 

Porto Velho, ____ de ______________de 2018.

(Representante Legal da Empresa
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ANEXO V -  DO EDITAL
CONTA DEPÓSITO VINCULADA 

Dos valores a serem contingenciados: 

Limpeza / Serventes

ITEM 

13o (décimo terceiro) 
salário 

8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) 

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento) 

Multa sobre FGTS e 
contribuição social sobre o 
aviso prévio indenizado e 
sobre o aviso prévio 
trabalhado 

5,00 % (cinco por cento) 

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento) 

Incidência do Submódulo 
2.2 sobre férias, 1/3 (um 
terço) constitucional de 
férias e 13o(décimo 
terceiro) salário* 

7,39%

(sete vírgula trinta e nove 
por cento)

7,39%

(sete vírgula trinta e nove 
por cento)

7,82%

(sete vírgula oitenta e dois 
por cento)

Total 32,82% (trinta e dois 
vírgula oitenta e dois por 

cento) 

33,03% (trinta e três 
vírgula zero três por cento) 

33,25% (trinta e três 
vírgula vinte e cinco por 

cento) 

*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de 
acidente do trabalho, previstas no inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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ANEXO  VI – DO EDITAL

DA  COMPOSIÇÃO DA PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

1. A planilha de custo e formação de preços da mão de obra, materiais, equipamentos, etc será 
segregada e publicada de forma apartada para melhor compreensão deste edital. 
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ANEXO VII – DO EDITAL 
 

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  Nº   00/2019 QUE  CELEBRAM 
ENTRE  SI,  DE  UM  LADO,  O  TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO E, 
DE OUTRO, A EMPRESA _______.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, com sede na Rua Almirante Barroso, Nº 
600, Centro, em Porto Velho/RO, inscrito no CNPJ-MF sob o Nº 03.326.815/0001-53, daqui em diante 
denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, por seu Diretor-Geral das Secretarias ou pela 
autoridade que estiver ocupando referido cargo na forma regimental, e de outro lado _______, inscrita 
no CNPJ sob o nº _____, com endereço na Rua _________, CEP. ____, fone (__) ____, email: 
_______,  neste  ato  representada  pelo(a)  Senhor(a)  ________,  inscrito(a)  no  CPF  nº  ____  e 
portador(a) do RG nº _____ SSP/____, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente instrumento, regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações e Lei nº 10.520/2002, conforme 
procedimento licitatório realizado sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica,  Edital n............ 
2019, nos autos do Processo Adm. Eletrônico PROAD nº 3284/2019.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada em prestação de forma contínua de serviços de 
limpeza,  conservação,  higienização,  asseio  diário  e  jardinagem, com fornecimento de: 
mão de obra e todos os materiais e equipamentos e ferramentas necessárias e serviços a 
serem executados nas instalações das Unidades Trabalhistas no Interior do Estado de 
Rondônia,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste 
instrumento:

1.2 Este  Termo de  Contrato  vincula-se  ao Edital  do Pregão,  identificado no preâmbulo e  à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 
de  .........../......../........  e  encerramento  em  .........../........./..........,  podendo  ser  prorrogado  por 
interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;

2.1.3 Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4 Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração 
mantém interesse na realização do serviço;
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2.1.5 Seja comprovado  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente 
vantajoso para a Administração, por meio do Caderno do MPOG. 

2.1.6 Haja  manifestação  expressa  da  contratada  informando  o  interesse  na 
prorrogação; 

2.1.7 Seja  comprovado  que  o  contratado  mantém  as  condições  iniciais  de 
habilitação.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).

3.2 Do quantitativo e valor: 

Item Localidades Objeto Qtd. Valor Mensal
R$

Anual 
R$

30 Meses
R$

1 Unidades Trabalhistas de 
Ariquemes

Postos de Limpeza 3

Serviços de jardinagem 1

2 Unidade Trabalhista de 
Jarú

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

3 Unidade Trabalhista de 
Buritis

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

4 Unidades Trabalhista de 
Ouro Preto do Oeste

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

5 Unidades Trabalhistas de 
Ji-Paraná

Postos de Limpeza 3

Serviços de jardinagem 1

6 Unidade Trabalhista de 
Cacoal

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

7 Unidade Trabalhista de 
Rolim de Moura

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

8 Unidade Trabalhista 
Pimenta Bueno

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

9 Unidade Trabalhista de 
São Miguel do Guaporé

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

10 Unidade Trabalhista de 
Guajará-Mirim

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

11 Unidade Trabalhista de 
Vilhena

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

12 Unidade Trabalhista de 
Machadinho do Oeste

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

13 Unidade Trabalhista de 
Colorado do Oeste

Postos de Limpeza 1

Serviços de jardinagem 1

Valor Total

3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As  despesas  com  o  pagamento  estão  previstas  no  Programa  de  Trabalho: 
02.122.0571.4256.6020 – Apreciação de Causas Trabalhistas -  Natureza da Despesa: 
3390.37.02- Locação de Mão de Obra (Limpeza e Conservação). 

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no item 16 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 

6 CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 17 do Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
item 18 do Termo de Referência.

8 CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1 O regime de execução dos serviços do Contrato será de forma indireta, pelo valor mensal 
dos  serviços  prestados.  No  que  concerne  à  fiscalização  pela  CONTRATANTE são  aqueles 
previstos no item 15 do Termo de Referência, anexo do Edital.

8.2 Dos Fiscais: 

Fiscal do Contrato Fiscal Descentralizado*

Diretor da CSILS e nas suas ausências 
seu substituto na função. 

Diretor  de  Varas  Trabalhistas  e  nas  suas 
ausências seu substituto na função. 

*O fiscal descentralizado atuará preferencialmente na medição de resultado dos serviços, 
observando as recomendações do Fiscal do Contrato. 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no itens 11 e 
12 do Termo de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 19 do 
Termo de Referência, anexo do Edital.
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas 
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2 Os casos de rescisão contratual  serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 Indenizações e multas.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1 É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 Caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer  operação 
financeira;

12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  65  da  Lei  nº 
8.666, de 1993.

13.2 A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DEMAIS CONDIÇÕES DO CONTRATO

15.1 Resolução nº 98/2012 do CSJT: 

15.1.1 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores 
em saúde e segurança no trabalho,  dentro da jornada de trabalho,  com carga 
horária mínima de 2 (duas) horas mensais; 

15.1.2 Assegurar,  durante  a  vigência  do  contrato,  a  capacitação  dos  trabalhadores 
quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental  do 
órgão; 

15.1.3 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local para execução dos serviços; 

15.1.4 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, 
de acordo com as normas do MTE; 

15.1.5 Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem 
necessários, para a execução de serviços, se for o caso e fiscalizar o uso; 

15.1.6 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de 
acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE; 

15.1.7 Elaborar  e  implementar  Programa de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional 
(PCMSO),  com  o  objetivo  de  promoção  e  preservação  da  saúde  dos 
trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

15.2 Resolução nº 98/2012 do CSJT: 

15.2.1 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores 
em saúde e segurança no trabalho,  dentro da jornada de trabalho,  com carga 
horária mínima de 2 (duas) horas mensais; 

15.2.2 Assegurar,  durante  a  vigência  do  contrato,  a  capacitação  dos  trabalhadores 
quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental  do 
órgão; 

15.2.3 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local para execução dos serviços. 

15.3 Resolução 103/2012-CSJT 

15.3.1 A Contratada não deverá infringir as leis de combate à discriminação de raça ou 
de  gênero,  ao  trabalho  infantil  e  ao  trabalho  escravo,  podendo  ser  verificado 
constantemente  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  sob  pena  de  rescisão 
contratual; 

15.3.2 A Contratada deverá fazer o descarte correto e o gerenciamento ambientalmente 
sustentável,  no  que  tange  à  coleta  de  resíduos,  reutilização,  reciclagem, 
tratamento ou disposição final, em atendimento à legislação aplicável; 

15.3.3 A  Contratada  devera  levar  em  conta  todas  as  precauções  e  zelar 
permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou 
materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para reparação 
de eventuais danos causados; 

15.3.4 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no funcionamento; 
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15.3.5 Utilizar  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos  que 
obedeçam as classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

15.3.6 Utilizar sabão em barra e detergentes em pó preferencialmente à base de coco ou 
isentos de fósforo e, quando inexistente no mercado, exigência de comprovação 
de  teor  que  respeite  o  limite  máximo  de  concentração  de  fósforo,  conforme 
Resolução 359/2005 do CONAMA; 

15.3.7 Utilizar produtos concentrados, que utilizam menos água na sua fabricação e são 
acondicionados em embalagens menores, que utilizam menos matéria-prima; 

15.3.8 Não utilizar produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio 
na atmosfera, conforme Resolução nº 267/2000; 

15.3.9 Utilizar produtos fabricados com tensoativos biodegradáveis, e, preferencialmente, 
com matérias-primas de origem vegetal e não poluente, 100% biodegradáveis; 

15.3.10 Priorizar sempre a utilização de produtos menos agressivos ao meio ambiente; 

15.3.11 Adotar  medidas  para  evitar  o  desperdício  de  água tratada  e  preservação dos 
recursos hídricos, nos termos da Lei nº 9.433/97 e da legislação local; 

15.3.12 Realizar o recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva, 
bem como de pilhas e baterias, de acordo com o Programa de Coleta Seletiva do 
Tribunal; 

15.3.13 Determinar  a  destinação ambiental  adequada das pilhas e  baterias usadas ou 
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 
1999; 

15.3.14 Evitar  em  suas  atividades  o  desperdício  e  a  geração  de  resíduos  sem 
reaproveitamento, como excesso de embalagens; 

15.3.15 Realizar  um  programa  interno  de  treinamento  de  seus  empregados,  nos  três 
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia 
elétrica,  de  consumo  de  água  e  redução  de  produção  de  resíduos  sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes; 

15.3.16 Respeitar a classificação das Normas Brasileiras-NBR publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, em relação ao manuseio 
desses. 

15.4 Resolução nº 131/2013 – CSJT: 

15.4.1 Reservar vagas para afrodescendentes nos contratos de prestação de serviços 
continuados e terceirizados, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus; 

15.4.2 Contratos  com  mais  de  10  (dez)  trabalhadores  vinculados,  conterão  cláusula 
contratual prevendo exigência de que, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas 
previstas  no  respectivo  contrato  sejam  preenchidas  por  trabalhadores 
afrodescendentes, durante toda a execução contratual. 

15.5 Da resolução do CNJ 163 de 2013 e alterações – DA CONTA VINCULADA

15.5.1 A contratada terá prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação do TRT da 14ª  
Região, para assinatura dos documentos de abertura da conta depósito vinculada 
– bloqueada para movimentação – e de termo específico da instituição financeira 
oficial que permita ao Tribunal da 14ª Região ter acesso aos saldos e extratos, e 
vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do Tribunal da 14ª 
Região (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013). 
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15.5.2 Por  ocasião  da  assinatura  do  contrato,  a  empresa  vencedora  do  certame, 
autorizará o TRT 14ª Região, a retenção referente a valores de encargos sociais, 
que deverá ser depositada em conta vinculada. 

15.5.3 O  montante  do  depósito  vinculado  será  igual  ao  somatório  dos  valores  das 
seguintes previsões. 

15.5.3.1 Férias; 

15.5.3.2 1/3 constitucional; 

15.5.3.3 13º salário; 

15.5.3.4 Multa do FGTS por dispensa sem justa causa; 

15.5.3.5 incidência  dos  encargos  previdenciários  e  FGTS sobre  férias,  1/3 
constitucional e 13º salário. 

15.5.4 Haverá  cobrança  de  tarifas  bancárias  de  abertura  e  de  manutenção da  conta 
depósito vinculada, conforme Tabela de Tarifas afixada nas agências do BANCO 
DO  BRASIL  e  disponível  na  internent  (www.bb.com.br),  conforme  previsto  no 
parágrafo único do art. 5º; (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 
2013); 

15.5.5 As eventuais despesas para abertura e manutenção da contadepósito vinculada 
deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial 
da empresa (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013); 

15.5.6 Os  recursos  depositados  nas  contas  depósitos  vinculadas  –  bloqueadas  para 
movimentação, serão remunerados conforme índice de correção da poupança pro 
rata die, conforme consta no art. 8º desta Resolução (Alterado pela Resolução nº 
183, de 24 de outubro de 2013); 

15.6 Da movimentação

15.6.1 Quando os valores a serem liberados da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação –, se referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a 
empresa contratada e o empregado alocado na execução do contrato, com mais 
de um ano de  serviço,  o  Tribunal  ou  Conselho  deverá  requerer,  por  meio  da 
contratada, a assistência do sindicato da categoria a que pertencer o empregado 
ou da autoridade do Ministério do Trabalho para verificar se os termos de rescisão 
do contrato de trabalho estão corretos. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de 
outubro de 2013). 

15.6.2 No  caso  de  o  sindicato  exigir  o  pagamento  antes  da  assistência,  a  empresa 
contratada poderá adotar um dos procedimentos indicados nos incisos do art. 12 
desta resolução, devendo apresentar ao Tribunal ou ao Conselho, na situação 
consignada no inciso II do referido artigo, no prazo de dez dias úteis, a contar do 
dia da transferência dos valores liberados para a conta-corrente do empregado, a 
documentação visada pelo sindicato e o comprovante de depósito feito na conta 
dos beneficiários. (Alterado pela Resolução n. 248, de 24 de maio de 2018). 

15.6.3 A contratada  poderá  solicitar  o  resgate  ou a  movimentação  da conta-depósito 
vinculada para quitação das verbas trabalhistas contingenciadas em relação aos 
empregados que comprovadamente atuaram na execução do ajuste e que serão 
desligados  do  quadro  de  pessoal  da  empresa  contratada,  em decorrência  do 
encerramento da vigência do contrato. (Acrescentado pela Resolução n. 248, de 
24 de maio de 2018). 

15.6.4 Se  após  o(s)  resgate(s)  ou  a(s)  movimentação(ões)  indicado(s)  no  parágrafo 
anterior houver saldo na conta-depósito vinculada, o valor deverá ser utilizado pela 
contratada para pagamento aos empregados que permaneceram no quadro de 
pessoal da contratada à medida que ocorrerem os fatos geradores das verbas 
trabalhistas contingenciadas, observada a proporcionalidade do tempo em que o 
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empregado  esteve  alocado  na  prestação  dos  serviços  por  força 
contratual. (Acrescentado pela Resolução n. 248, de 24 de maio de 2018). 

15.6.5 Se  realizados  os  pagamentos  explicitados  nos  parágrafos  anteriores,  e  ainda 
assim houver  saldo  na  conta-depósito  vinculada,  o  Tribunal  ou  Conselho  com 
fundamento na parte final do § 2º do art. 1º desta resolução, somente autorizará a 
movimentação  da  referida  conta  pela  contratada  após  cinco  anos da  data  de 
encerramento  da  vigência  do  contrato  administrativo. (Acrescentado  pela 
Resolução n. 248, de 24 de maio de 2018). 

15.6.6 O procedimento no que concerne a  Conta Depósito vinculada (bloqueada para 
movimentação) será regido pelas Resoluções nsº 169/2013, 183/2016 e 248/2018 
e alterações. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 O Foro  para  solucionar  os  litígios  que  decorrerem da  execução deste  Termo  de 
Contrato será o da Seção Judiciária de ..................  o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária 
em Rondônia  como único  competente  para  dirimir  as  questões  que  porventura  surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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